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PARECER Nº 108, DE 2021

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019
De autoria do deputado Sargento Neri, o projeto de lei em epígrafe pretende instituir o sigilo de dados de vítimas, testemunhas e policiais.
Não tendo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestado no prazo regimental, fomos designados para examinar a matéria, na qualidade de Relator Especial.
Assim sendo, aprovada na forma do substitutivo proposto pela CCJR, a propositura deve ter a seguinte redação final:
“Institui o sigilo e a proteção de dados dos agentes da Secretaria de Segurança Pública e da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Nos boletins de ocorrência, registros digitais de ocorrências e inquéritos policiais deve ser adotado, de ofício, aos agentes integrantes da Secretaria de Segurança Pública do Estado e aos agentes da Secretaria de Administração Penitenciária, sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, restritos ao interesse do Ministério Público e da Justiça.
§ 1º - Os agentes mencionados poderão ser identificados, nos casos previstos neste artigo, apenas por:

a) Seu primeiro nome;

b) Número de Registro Funcional (RF) ou Registro Especial (RE).
§ 2º - Para fins de notificação, será indicado o endereço da Secretaria de Segurança Pública ou da Secretaria de Administração Penitenciária, com base naquela em que o agente for vinculado.
Artigo 2º - São considerados dados e informações pessoais, para fins dessa lei, conforme descrito no 'caput' do artigo 1º, o nome completo, o endereço residencial, o domicílio, o endereço profissional, os itinerários comuns do agente, os locais de convivência, a filiação, os números de registro geral, o cadastro de pessoa física, dados locacionais, identificadores eletrônicos e demais dados relacionados à pessoa natural identificada ou identificável.
Artigo 3º - O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, disciplinará o detalhamento técnico para o perfeito cumprimento desta lei.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Dessa forma, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 251, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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